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Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto do ano de 2021, às 15h00 (quinze 
horas), sob a presidência do vereador Galba Novais Netto reuniu-se a Câmara 
Municipal de Maceió situada na Rua Sá e Albuquerque, número 564, bairro 
Jaraguá nesta capital, sendo realizada de forma On line com as presenças dos 
vereadores; Alan Balbino, Aldo Loureiro, Brivaldo Marques, Cleber Costa, Cal 
Moreira, Davi Davino, Eduardo Canuto, Fabio Costa, Francisco Holanda Filho, 
Fernando Holanda, Fabio Costa, Gaby Ronalsa, Joãozinho, João Catunda, 
José Márcio Filho, Oliveira Lima, Olivia Tenório, Siderlane Mendonça, 
Leonardo Dias, Luciano Marinho, Silvania Barbosa, Samyr Malta, Teca Nelma, 
Dr. Valdir. Lida ata da sessão anterior.  Passando para o grande expediente 
como primeiro orador vereador Leonardo Dias registra que entrou com uma 
ação popular com pedido de Tutela de Urgência de Natureza Cautelar para 
suspender as ações autoritárias que a Prefeitura de Maceió prometeu adotar 
contra aqueles profissionais do município que decidiram não se vacinar. Fala 
ser a favor da vacina, porém essa é uma decisão particular de cada cidadão, 
onde espera que essa Casa não se refute quanto a essa questão e que a 
justiça seja restabelecida, onde a ordem jurídica é que esse tema seja 
debatido no Legislativo, conforme julgamentos das ADIs pelo STF, em tempo 
que solicita do líder do governo nessa Casa vereador Siderlane Mendonça que 
interceda junto a esse questão para que os profissionais do município não 
sejam punidos caso não queiram se vacinar, enquanto essa Casa não debate 
a matéria. Segundo orador vereador Cleber Costa vem em tribuna retrucar o 
discurso do orador que o antecedeu, onde as Leis e normas criadas pelos 
políticos não pode se sobrepor a Constituição Federal, até porque o Direito 
não é absoluto. Em tempo que lê em tribuna a lavra do Ministro Barrosso de 
2020, onde fala que que o direito a saúde coletiva deve prevalecer ao direito 
individual e no caso da vacinação tem que ser para todos. Logo após fala que 
essa Casa não pode rasgar os Direitos Constitucionais. Em aparte vereador 
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Leonardo Dias passa a ler artigo da nossa constituição que fala que ninguém 
será obrigada a fazer ou deixar de fazer nada se não em virtude de Lei, e por 
isso o STF diz que medidas tem que ser cumpridas por Lei. Fala ser 
inadmissível que até ser Lei um profissional seja punido por não querer se 
vacinar, porém sendo Lei a mesma tem que ser cumprida e todos têm que se 
vacinar. Retornando orador diz quando estamos em colisão de direitos 
fundamentais prevalece o direito da comunidade sobre o direito individual e o 
direito a saúde é um direito fundamental e a vacinação significa direito a saúde 
e as pessoas que não se vacinam passa a ser uma ameaça a comunidade, 
onde tem sim argumento legal para o executivo tomar medidas referente a 
vacinação. Terceiro orador vereador Luciano Marinho fala da manhã festiva 
no Vilage ll, agradecendo o Prefeito JHC onde a região citada foi contemplada 
com a pavimentação das suas ruas, dentre outras melhorias de escolas, 
ginásios e outros como a iluminação na parte alta. No Prolongamento do 
Expediente; Projetos de Lei da vereadora Gaby Ronalsa, protocolos de 
números 08170032/2021 a 08170034/2021, 07150023/2021 e 
07150050/2021; Projetos de Lei da vereadora Silvania Barbosa, protocolos de 
números 08030007/2021 a 08030010/2021 e 08040006; Projeto de Lei da 
vereadora Teca Nelma, protocolo de número 08250102/2021; Projeto de Lei 
do vereador Aldo Loureiro, protocolo de número 08250071/2021; Projeto de 
Lei do vereador Davi Davino, protocolo de número 08260074/2021; Projetos 
de Lei do vereador Fernando Holanda, protocolos de números 08260034/2021 
e 08260038/2021; Projeto de Lei do vereador Siderlane Mendonça, protocolo 
de número 08260011/2021; Projetos de Decretos Legislativos do vereador 
Oliveira Lima, protocolos de números 08250080/2021 e 08250087/2021; 
Projeto de Decreto Legislativo do vereador Leonardo Dias, protocolo de 
número 08230037/2021. Feita a chamada para a Ordem do Dia foi 
constatado quórum regimental para deliberar a pauta, foram lidos e aprovados 
Projetos e Requerimentos de números e autorias; Indicações da vereadora 
Gaby Ronalsa, protocolos de números 08250074/2021, 08250076/2021, 
08250077/202108250079/2021, 08250083/2021, 
08250084/2021,08250086/2021, 08250088/2021, 08250089/2021 a 
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08250095/2021, 08250097/2021 a 08250101/2021, 08260052/2021 a 
08260059/2021, 08260065/2021, 08260066/2021, 08260069/2021 e 
08260070/2021 todos em discussão única; indicações da vereadora Silvania 
Barbosa, protocolos de números 08250056/2021, 08250088/2021 e 
08250067/2021 todos em discussão única; indicações do vereador Alan 
Balbino 08240023/2021,08250037/2021, 08250041/2021, 08250042/2021, 
08250044/2021, 08250046/2021, 08250047/2021, 08250049/2021, 
08250050/2021, 08250054/2021, 08250056/2021, 08250060/2021 e 
08250062/2021 todos em discussão única; Indicações do vereador Brivaldo 
Marques, discutido pelo autor, vereador oliveira Lima, vereador Siderlane 
Mendonça, protocolos de números 08250035/2021, 08250039/2021, 
08250051/2021 discutido pelo autor em discussão única. Indicações do 
vereador Cal Moreira, protocolos de números 08250027/2021 a 
08250029/2021 em discussão única; Indicações do vereador Cleber Costa 
discutido pelo autor e o vereador Joãozinho, protocolos de números 
08250064/2021, 08250082/2021, 08250085/2021, 08260051/2021 e 
08260060/2021 todos em discussão única; Indicações do vereador Davi 
Davino, protocolos de números 08250019/2021, 08250020/2021, 
08250022/2021 a 08250026/2021 e 08250030/2021 todos em discussão 
única, Indicações do senhor Fabio costa, protocolos de números 
08260071/2021 a 08260073/2021 todos em discussão única; Indicações do 
vereador Fernando Holanda discutido pelo autor, protocolos de números 
08260028/2021 a 08260030/2021, 08190010/2021, 08260032/2021, 
08260033/2021, 08260047/2021 discutido pelo autor em discussão única; 
indicações do vereador João Catunda 08260042/2021, 08260044/2021 a 
08260046/2021, 08260048/2021 e 08260049/2021 todos em discussão única; 
Indicação do vereador Marcelo Palmeira, protocolo de número 08250075/2021 
em discussão única; indicação do vereador Dr. Valmir, protocolo de número 
08250096/2021 em discussão única; Indicações do vereador José Márcio 
Filho, protocolos de números 
08250096/2021,08250096/2021,08250096/2021,08260063/2021 e 
08360064/2021 todos em discussão única; nesse momento o Senhor 
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Presidente suspende a sessão por 5 minutos, Retornando a leitura da Ordem 
do Dia. Requerimento do vereador João Catunda, protocolo de número 
08260039/2021. Requerimentos do vereador Joãozinho discutido pelo autor, 
vereador Siderlane Mendonça e vereador José Marcio Filho, Luciano Marinho, 
vereadora Silvania Barbosa, vereador Alan Balbino, Francisco Holanda filho, 
Galba Novais Netto, vereadora Olivia Tenório, Gaby Ronalsa, Vereador 
Oliveira Lima, vereador Fernando Holanda, Vereador Cleber Costa, vereador 
Eduardo Canuto, vereador Leonardo Dias, protocolos de números 
08260019/2021 e 08260039/2021. Nesse momento o senhor Presidente 
suspende a sessão. Retornando a sessão o vereador Joãozinho retira de 
pauta o requerimento de sua autoria em discussão, bem como o vereador João 
Catunda também retira de pauta seu requerimento. Pela ordem vereador 
Siderlane Mendonça a pedido do vereador Joãozinho vai agendar outo dia 
para a vinda do Sr. Pedro a essa Casa. Vereador João Catunda registra que 
de fato retirou de pauta seu requerimento. Passando para o Expediente 
Final. Vereador Leonardo Dias restabelecendo a verdade passa a lê sobre a 
Adi 6586, lendo tambem parte do voto do Ministro Levandok que foi o relator, 
onde diz que a vacinação compulsória não significa a vacinação forçada, tendo 
o consentimento do usuário, podendo por tudo sendo implementada com 
medidas indiretas previstas por Lei. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a presente sessão e convocada outra para o outro dia em horário regimental 
Maceió, 31 de agosto de 2021 – João Antônio Leite de Cerqueira – Chefe de 
Divisão de Redação de Atas e Debates.  

Baixado Em: 23/12/2024


